Comarca de Volta Redonda – 6ª Vara Cível
Juiz: André Aiex Baptista Martins
Processo nº 0027968-16.2011.8.19.0066
MARCOS LANA PEIXOTO, qualificado na inicial, ajuizou ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais em face de DETRAN-RJ aduzindo, em síntese, que possui CNH categoria AB, tendo iniciado o processo de renovação de sua carteira em 27/04/2011, mediante pagamento do DUDA; que conforme documento expedido pelo próprio DETRAN no dia 18/05/2011, foi submetido a exame pericial e considerado apto, lhe sendo dado o prazo de cinco dias para entrega do documento; que apesar de ter cumprido todas as exigências legais para a renovação de sua carteira, vencido o prazo para entrega, o documento não foi liberado sob alegação de ter sido constatada a existência de divergência nos registros do DETRAN e do DENATRAN relativa ao nome de seu pai; que diligenciou no sentido de dirimir eventual controvérsia existente, tendo, inclusive dado entrada em processo administrativo para essa finalidade, conforme andamento processual acostado aos autos; que instado a se manifestar sobre os motivos da negativa da expedição da CNH, por diversas vezes, o réu sequer dignou-se a responder os ofícios expedidos pela Defensoria Pública, devidamente encaminhados conforme comprovam os avisos de recebimento em anexo; que a falta da CNH vem lhe causando transtornos e prejuízos, já que presta serviços em outras cidades vizinhas, sendo obrigado a custear outros meios de transportes; que possui carteira de habilitação desde 30/08/2001, e em outra oportunidade, em 2006, já passou por igual processo de renovação sem ter enfrentado qualquer problema, comprovando que eventual divergência de dados atualmente existente no sistema da autarquia ré deu-se por falha do próprio órgão regulador. Requereu, assim, a antecipação de tutela para determinar que o réu proceda a imediata expedição da CNH do autor, sob pena de multa diária, e, ao final, a procedência do pedido, mantida a antecipação de tutela, bem como condenando o réu ao pagamento de indenização, a título de danos morais, em valor equivalente a 30 (trinta) salários mínimos, e ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Petição inicial às fls. 02/08, instruída com os documentos de fls. 09/22. Decisão às fls. 30, deferindo a justiça gratuita e determinando a intimação do réu para se manifestar sobre o requerimento de antecipação de tutela. Petição e documentos do réu às fls. 34/39, informando a emissão da carteira de habilitação. Despacho às fls. 41. Petição e documento do autor às fls. 42/43, ratificando a emissão da carteira de habilitação. Despachos às fls. 44 e 45. Contestação e documentos às fls. 47/61. Despacho ás fls. 63 e 64. É o relatório. Passo a decidir. Aduz o autor, em síntese, que possui carteira de habilitação desde 30/08/2001, renovada em 2006, tendo iniciado o seu processo de renovação de carteira em 27/04/2011, mediante pagamento do DUDA, sendo submetido a exame pericial e considerado apto. Todavia, vencido o prazo para entrega, o documento não foi liberado sob a alegação de ter sido constatada a existência de divergência nos registros do DETRAN e do DENATRAN, relativa ao nome de seu pai. Assinala que diligenciou no sentido de dirimir eventual controvérsia existente, tendo, inclusive, dado entrada em processo administrativo para essa finalidade, não recebendo resposta do réu, ressaltando que a falta da CNH vem lhe causando transtornos e prejuízos, já que presta serviços em cidades vizinhas, sendo obrigado a custear outros meios de transportes. Ressalta, por fim, que em 2006, passou por igual processo de renovação, sem ter enfrentado qualquer problema, comprovando que eventual divergência de dados atualmente existente no sistema da autarquia ré ocorreu por falha do próprio órgão regulador. O réu contestou a pretensão, alegando preliminarmente sua ilegitimidade passiva e falta de interesse processual. No mérito, assevera, em síntese, que o problema foi causado por falha na transmissão eletrônica de dados do DETRAN de Minas Gerais, onde o autor obteve sua primeira habilitação. As partes são legítimas e estão bem representadas, estando presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passando-se ao julgamento antecipado da lide, em razão da desnecessidade de produção de outras provas. Rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva, considerando que a inicial imputa ao réu os atos que teriam causado dano, notadamente a recusa de renovação de sua carteira de habilitação, demonstrando, assim, a presença das condições da ação e pertinência subjetiva da demanda. Rejeita-se, ainda, a preliminar de ausência de interesse processual, considerando a configuração do binômio necessidade-adequação do provimento judicial, pela simples razão de que a CNH somente foi emitida pela parte ré na data de 11/01/2012 (fls. 43), isto é, após o ajuizamento desta demanda (11/10/2011). No mérito, no que diz respeito à obrigação de fazer, saliente-se que no decorrer da tramitação processual o autor obteve a renovação de sua carteira de habilitação, conforme manifestação das partes às fls. 39 e 42/43, restando apenas a apreciação do pedido indenizatório por dano moral. Cinge-se a controvérsia à análise da legitimidade da conduta do DETRAN/RJ, que não efetuou a renovação da carteira de habilitação do autor, sob o argumento de divergência de dados cadastrais no Prontuário Geral Único. Com efeito, os documentos acostados às fls. 12, 17/18 e 22, comprovam as alegações iniciais, no sentido da regular habilitação do requerente, do início do processo de renovação em abril de 2011, e quanto à negativa do réu em proceder à renovação de sua CNH, considerando a divergência cadastral, fatos estes não refutados especificamente pelo réu. Não obstante as alegações defensivas, de que o problema teria ocorrido na transmissão eletrônica de dados pelo Detran de Minas Gerais, não trouxe aos autos a prova da alegada divergência cadastral, na forma do art. 333, II, do CPC. Ademais, conforme se observa às fls. 12, apesar de o autor ter obtido a sua primeira habilitação no Detran de Minas Gerais, sua carteira foi renovada em 2006, já no estado do Rio de Janeiro, não havendo informação de quaisquer irregularidades no processo de renovação, razão pela qual eventual erro no cadastro revela falha da própria autarquia demandada. É certo que a renovação da carteira de habilitação deve atender a certos requisitos legalmente previstos, e que a administração pública deve agir com cautela, pautada pelo princípio da legalidade administrativa. Contudo, o autor detém habilitação expedida pelo Detran-RJ em 2006, não se justificando a negativa de renovação sob a alegação de erro ocorrido na transmissão eletrônica de dados pelo Detran Minas Gerais, pois, como se acentuou acima, o réu não produziu a prova da alegada divergência cadastral. Portanto, o retardo na renovação da CNH do autor, causado por falha do próprio réu, gerou evidente abalo psicológico que ultrapassa o mero aborrecimento do cotidiano, considerando o longo período em que o autor esteve impedido de dirigir, causando-lhe transtornos e dificultando sua locomoção habitual para o trabalho. Vejamos, a propósito, a jurisprudência a seguir colacionada, perfilhando o entendimento de que a demora acentuada na renovação de CNH, por parte do DETRAN, é fato apto a ensejar o dever de indenizar por dano moral: Processo : 0177089-61.2007.8.19.0001 - 1ª Ementa - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 14/02/2012 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. DETRAN/RJ. PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA CNH (CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO) NEGADO, EM VIRTUDE DE ERRO NA DATA DE NASCIMENTO DO APELANTE. DANO MORAL CONFIGURADO. Descabida a recusa do DETRAN em providenciar a renovação de carteira de habilitação. Dano oriundo do serviço inadequadamente prestado pela Administração Pública. Afronta ao princípio da eficiência, consagrado na Carta Magna. Dano moral caracterizado. Recurso parcialmente provido, nos termos do art. 557 §1º-A do CPC. 0005586-52.2011.8.19.0026 - APELACAO - DES. MONICA DE FARIA SARDAS - Julgamento: 06/08/2013 - SEGUNDA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. DETRAN/RJ. RENOVAÇÃO DA CNH. RECUSA. MULTIPLICIDADE DE REGISTROS COM O MESMO NÚMERO. DEMORA INJUSTIFICADA NA SOLUÇÃO DO PROBLEMA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. VALOR ARBIRADO. REDUÇÃO. ACRÉSCIMOS LEGAIS. REFORMA. DESPESAS PROCESSUAIS. 1. Privação do direito de dirigir, aguardando a renovação da carteira, por falha da ré que, quando judicialmente demandada, não apresentou resistência à pretensão de renovação da habilitação, não justificou a multiplicidade de registros, não comprovou os motivos de tamanha morosidade na solução do problema, nem impugnou os fatos alegados pelo autor. 2. A recusa desde 2009, judicialmente não resistida, não é razoável para a prestação do serviço e frustrou a legítima expectativa do cidadão na eficiência do serviço público. 3. Danos morais caracterizados. Sentença que não merece reparo neste ponto. 4. Redução do valor dos danos morais de R$5.000,00 para R$2.500,00. 5. Juros de mora. Taxa SELIC. Artigo 406, CC, c/c Lei nº 9.250/95. Correção monetária a partir da publicação da sentença, nos termos da Súmula 97 do TJRJ, pelos índices da CGJ, até o efetivo pagamento. Reforma da sentença, de ofício, na forma autorizada pela Súmula 161, TJRJ. 6. Reforma da sentença para excluir a condenação ao pagamento de custas e taxa. Isenção do pagamento de custas. Artigo 17, inciso IX, da Lei Estadual n.º 3.350/99. Taxa. Recurso Repetitivo REsp. nº 1.199.715-RJ. Analogia. Confusão entre credor e devedor. Precedente. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO E REFORMA DE OFÍCIO. Portanto, tratando-se de serviço público e de delonga não justificada na expedição de documento essencial ao autor, tem-se por configurado o dano extrapatrimonial, já que este tinha a legítima expectativa de boa prestação do serviço público, o que não ocorreu no caso dos autos. Nesse sentido, configurado o dano moral, resta o seu arbitramento, devendo o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro, devendo a indenização ser suficiente para repará-lo, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano (Sérgio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade Civil, Ed. Malheiros, 6ª edição - pág. 115). Diante das circunstâncias acima mencionadas, o período em que o autor teve que esperar pela renovação de sua CNH, a reprovabilidade da conduta atribuída ao réu, o caráter pedagógico da medida, bem como dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, arbitro a reparação do dano moral no equivalente a R$ 2.800,00. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do art.269, I, do CPC, para condenar o réu ao pagamento da quantia de R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais)ao autor, corrigida monetariamente da sentença e com juros de mora da citação, a título de reparação por dano moral. Outrossim, JULGO EXTINTO O PROCESSO, na forma do art. 267, VI, do CPC, em relação à obrigação de fazer, considerando a perda superveniente do interesse processual, após a entrega da CNH ao autor. Condeno a parte ré nas custas processuais, observados os termos da isenção legal, e nos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Retifique-se na DRA o nome do autor para MARCOS LANNA PEIXOTO, conforme documentos de fls. 10/12.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCON/SEESC) em 02.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
